






















































































































































esteja faltando, acompanhar ou informar o andamento de processo judicial ou mesmo comparecer a

uma proposta de acordo extr.uudicial em caso por ele iniciado.48

Nos postos avançados são realizados apenas os atendimentos iniciais e a proposição de acordos

extrajudiciais. Por definição da direção do Programa Viva Cidadão, a atuação dos postos avançados da

Defcnsoria restringe-se aos casos da área de direito de família.49 A partir do momento em que os casos

atendidos nestes postos dão origem a processos judiciais os atendimentos passam a ser realizados

diretamente na sede da Defensoria, onde estão concentrados os defensores públicos.

Os ]] defensores da área cível são responsáveis pela atuação em 18 varas judiciais da capital

(cinco varas de farrulia, oito varas cíveis e cinco varas da fazenda pública). Não há controle da Defensoria

quanto ao número de processos sob responsabilidade de cada defensor, mas estima-se que haja uma

variação entre um mínimo de 200 c um máximo de 600 processos em andamento para cada defensor.

As audiências são acompanhadas pelos defensores a partir da distribuição de pautas semanais

organizadas pelo setor administrativo da Corregedoria-Geral. Para que possam ser organizadas tais pautas

é necessário que as varas judiciais cumpram a prerrogativa de intimação pessoal dos defensores públicos.

No entanto, de acordo com defensores entrevistados, nem todas as varas judiciais o fazem. Por conta

disso, os assistidos são orientados a acompanhar o andamento dos processos e informar os defensores

sobre a realização de audiências, como uma garantia para que não se percam prazos processuais.

"Desde já a gente orienta as partes interessadas a acompanhar os processos e, uma vez o

processo estando pendeme de manifestação do advogado, ela nos comunica e a gente vai lá [no F6rum)

e pega, essa é a regra. Tem um processo, por exemplo esse aqui. dt; dissolução de sociedade de fato.

entrado em maio de 2000, ojuiz deu despacho, masficou no cartório. Maspela lei a escrivã deveria ter

iNtimadoalguém, sob pena de multa. A lei diz isso, a lei é bonita, mas na prática é outra história. Então

48Fm smmbro de 2003 foi criado na sWe o Núcleo de Primeiro Aten<limmto (semelhante 00 existmte na Ddt:usoria do Rio de Janeiro),

fOrmadopa' uma turma de ddenrores e estagiáriooque prestam 00prirt1eiIu esclarecimentosà clientelae elaboram as petições iniciais.
49Um dos coordenadores do Viva Cidadão infOrmou que isso se deve ao furode o Programa Viva Cidadão estar voltado à rapidez na
oonc1usão dos atendimentos à clientela. Segundo ele, as causas de direito de família são as de mais simples resolução no Judiciário. A
op~ pela delimitação dos alendimentos a estas causas foi acertada pela antiga direção da Defensoria. mas tende a ser modificada
oom o ingresso dos novos defensores concursados, pois há defensores que se posicionam oontrariamente a tal restrição.
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se a parte não acompanhar. o processo vai ficar parado, ele fica parado. A parte tem que estar

acompanhando, isso é que é importanee." - Defensor público.

A falta dc citação dos defensores por algumas varas judiciais é exemplo de dificuldade que a

Defensoría vem enfrentando para se finnar no meio jurídico maranhense. De acordo com membro da

direção, foram distribuídos "kits" com a legislação sobre a Defensoria Pública (Lei 80/94 e Lei 19/94)

para todos os juízes das comarcas em que a Defensoria atua, como fonna de fazer com que as

prerrogativas dos defensores públicos sejam conhecidas e respeitadas.50

"Há esse y(cios de todos os cartórios de fam(lia de não fazer essa intimação pessoal e isso

inyiabiliza muito o nosso trabalho. Alguns cart6rios de algumas varas já se conscientizaram dessa

necessidade. mas outros têm mais resistências." - Defensor público.

"Nossas prerrogativas não são atendidas. Poucos jtt(zes têm conhecimento da Lei Complemmtar

80 e da Lei Complementar 19. Jáforatn distribllfdos kits com e,ç,mJ leis complementares para todos os

ju(zes do Maranhão, mas acho que sequer leram essa lei. Então, não são raros os ca.ros em que o defellsor

tem .rua.rprerrogativas desrespeitadas, principalmente a intimação pessoal. poiso.r jll(zes insistem em 1/0S

intimar através do Diário Oficial. A coftlagem do prazo em dobro também. Eu até prolongo Itm pOIlCOo

processo justamente pra contar Oprazo em dobro. Mas isso [o respeito às prerrogativas] depende também

da atuação funcional do defensor, o defensor plíbJico é que tem que dizer: 'olha eu tenho prazo em dobro.

eu tenho intimação pessoal, eu tenho isso eu tenho aquilo', porque o defensor não pode esperar que ojl/iz

se sensibilize com a sitl/ação do defensor. é uma questão muito pessoal." - Defensor público.

Portanto, mesmo na maior área da Defensoria Pública, membros do próprio Poder Judiciário

descumprem as prerrogativas legais que foram criadas exatamente para permitir uma adequada

atuação dos defensores, dado o grande volume de ações sob responsabilidade destes agentes. Este é,

portanto, um dos mais fortes fatores de demonstração do desprestígio da instituição.

50 O art. 128 da Lei n° 80194 determina que os defensores públicos estaduais gozam, entre outras, das seguintes
prerrogativas: intimação pessoal de todos os atos processuais e contagem dos prazos processuais em dobro (inciso r), vista
pessoal dos processos (iociso VH), manifestaçãopor cotas no processo (inciso IX). possibilidade de ingressar em jufzo sem
a necessidade de apresentação do instrumento de mandato da parte (inciso XI), ter o mesmo tratamento reservado aos
Magistrados e demais titulares dos cargos das fW1ÇÕesessenciais à justiça (inciso XlII).
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